
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166.258 - BA (2022/0179334-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : IVANILDO DE JESUS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : ALEXANDRA GONÇALVES DA SILVA SANTANA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou a 
gravidade concreta da conduta, tendo em vista que o recorrente, 
não se conformando com o término da relação amorosa, que se 
dera por vontade da ofendida, invadiu a residência onde esta 
trabalhava e, com o emprego de um facão, desferiu um golpe na 
mão esquerda da vítima, vindo, posteriormente, a ameaçá-la de 
morte. Registraram as instâncias ordinárias, outrossim, a 
possibilidade concreta da reiteração delitiva, assinalando "que 
não foi a primeira vez que o acusado agrediu e/ou ameaçou sua 
ex-companheira, bem como responde a outras ações penais 
perante este Juízo, conforme certidão doc ID 194664215". Assim, 
faz-se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
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insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 04 de outubro de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166.258 - BA (2022/0179334-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : IVANILDO DE JESUS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : ALEXANDRA GONÇALVES DA SILVA SANTANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por IVANILDO DE JESUS 

contra decisão monocrática de minha lavra que negou provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus (e-STJ fls. 241/246). 

Em suas razões, sustenta a defesa que, "em que pese a gravidade do 

delito, a dinâmica dos fatos não revela indistinta violência ou brutalidade a ensejar a 

manutenção da custódia em garantia da ordem pública, porquanto O MODUS 

OPERANDI EM NADA DIFERE DOS PRÓPRIOS AOS CRIMES DE LESÃO 

CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA" (e-STJ fl. 255). 

Ressalta, outrossim, que a "prisão preventiva com base no receio de reiteração de 

prática criminosa implica dupla violação ao princípio constitucional da presunção de 

inocência" (e-STJ fl. 256).

Diante dessas considerações, pede "seja reconsiderada a r. decisão 

monocrática, para conhecimento do agravo e provimento do Recurso Ordinário para 

anular o decreto preventivo e determinar a imediata soltura do recorrente. Sendo 

mantida a r. decisão, requer que o presente Agravo Regimental seja submetido ao 

Colegiado" (e-STJ fl. 265).

É o relatório.

 

Documento: 2223515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2022 Página  3 de 5



 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166.258 - BA (2022/0179334-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Como vimos do relatório, sustenta a defesa a ilegalidade da 

segregação cautelar, tendo em vista a ausência de fundamentos concretos bastantes a 

justificar a medida excepcional.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça, a 

prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 

cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 

extrema, previstos na legislação processual penal.

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas.

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato.

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 
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em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

DJ 1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra ROSA WEBER, 

Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passei à análise da legalidade da custódia do agravante.

Colacionei, a propósito, os fundamentos da decisão de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 227/230):

Considerando, o quanto disposto no parágrafo único, do artigo 316 
do Código de Processo Penal que determina que o órgão emissor 
da decisão que decretar prisão preventiva deverá periodicamente 
revisar a necessidade de sua manutenção, mediante decisão 
fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal, passo 
a analisar a situação prisional do custodiado em epígrafe, quanto a 
necessidade de manutenção de sua prisão cautelar ou a 
possibilidade de concessão de liberdade provisória ou, ainda, 
conversão da prisão em medidas cautelares diversas.

Preambularmente, vale lembrar que os estreitos limites da análise 
não se prestam para a realização de um exame aprofundado do 
mérito e respectivas provas constantes dos autos. Dessa forma, 
qualquer elucubração mais detalhada acerca do mérito da causa é 
incabível.

Assim, o que deve ser analisado neste momento é se os motivos 
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ensejadores da decretação da prisão preventiva do 
acusado/custodiado ainda persistem .

Embora não seja o momento processual de se adentrar no mérito 
propriamente dito, deve-se ressaltar que existem indícios 
suficientes de autoria que recaem sobre a pessoa do 
custodiado/acusado.

Outrossim, a prisão do acusado ainda se mostra necessária para a 
garantia da ordem pública, tendo em vista não só a gravidade 
concreta do delito investigado, mas sobretudo diante do fato de 
que não foi a primeira vez que o acusado agride e/ou ameaça sua 
ex-companheira, bem como responde a outras ações penais 
perante este Juízo, conforme certidão doc ID 194664215.

Assim, o , encontra-se devidamente evidenciado periculum 
libertatis sob a rubrica da garantia da ordem pública, tendo em 
vista a habitualidade da conduta criminosa, demonstrando ser 
dotado de periculosidade.

Na espécie, o recorrente, não se conformando com o término da 

relação amorosa, que se dera por vontade da ofendida, invadiu a residência onde esta 

trabalhava e, com o emprego de um facão, desferiu um golpe na mão esquerda da 

vítima, vindo, posteriormente, a ameaçá-la de morte. 

Diante desse cenário, entendi suficientemente fundamentado o ato 

constritivo em desfile.

Como bem ressaltaram as instâncias de origem, justifica-se a medida 

excepcional, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta. 

Registraram as instâncias ordinárias, outrossim, a possibilidade concreta da reiteração 

delitiva. A propósito, destacou o decreto constritivo "que não foi a primeira vez que o 

acusado agrediu e/ou ameaç[ou] sua ex-companheira, bem como responde a outras 

ações penais perante este Juízo, conforme certidão doc ID 194664215". 

Dessarte, pareceu-me devidamente evidenciada a periculosidade do 

réu à tranquilidade do meio social.

Em casos como o presente, destaquei a jurisprudência desta Casa:

HABEAS CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.
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1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da 
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em 
motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou 
os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. São idôneos os fundamentos exarados pelo Juízo de origem 
para embasar a ordem de prisão do acusado, pois demonstram, 
além da possibilidade de reiteração delitiva - por responder a 
outro processo, contra vítima diversa, pelo mesmo delito, com 
idêntico modus operandi -, o risco à incolumidade física da 
ofendida, circunstâncias suficientes, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, para justificar a custódia 
cautelar.

3. Há, ainda, o fato de que o mandado de prisão expedido em 
desfavor do paciente nem sequer foi cumprido. Acerca do tema, o 
Supremo Tribunal Federal já decidiu que a "condição de foragido 
do distrito da culpa reforça a necessidade da custódia para se 
garantir a aplicação da lei penal (RHC 118.011, Rel. Min. Dias 
Toffoli)" (AgRg no HC n. 169684, Relator Min. Roberto Barroso, 1ª 
T., Dje 11/10/2019).

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições 
pessoais do investigado, não se mostra adequada e suficiente a 
substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas 
(art. 282 c/c art. 319 do CPP).

5. Ordem denegada.

(HC 555.206/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/05/2020, DJe 13/05/2020, grifei.) 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PORTE DE 
ARMA DE FOGO COM SINAL SUPRIMIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta 
Corte em entendimento consolidado pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua 
Súmula.
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2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste- se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal, vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.

4. A prisão preventiva encontra-se suficientemente justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública, considerada a 
gravidade concreta do crime imputado, patente no modus 
operandi, uma vez que, em tese, o paciente teria feito ameaças a 
sua companheira, chegando a engatilhar arma de fogo de 
numeração suprimida na presença, inclusive, de duas criança, uma 
delas seu filho, além de obrigar a vítima a permanecer trancada em 
seu local de trabalho, situação encerrada com a intervenção 
polícia.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 644.101/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
08/03/2021.) 

Consignei, por oportuno, demonstrarem as circunstâncias que 

envolvem o fato que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 

não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, colacionei estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

[...] 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
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dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Recurso a que se nega provimento.

(RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 12/4/2016.) 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL 
CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...] 

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 4/9/2017.) 

Ante o exposto, ratifico os termos da decisão de e-STJ fls. 241/246 e 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0179334-5 RHC 166.258 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80003481820228050058  80146729020228050000

EM MESA JULGADO: 04/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVANILDO DE JESUS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : ALEXANDRA GONÇALVES DA SILVA SANTANA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANILDO DE JESUS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES.  : ALEXANDRA GONÇALVES DA SILVA SANTANA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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